Comarca da Capital – 25ª Vara Cível
Juíza: Simone Gastesi Chevrand
Processo nº 0375248-08.2011.8.19.0001
Processo nº 0375248-08.2011.8.19.0001 SENTENÇA Trata-se de ação de conhecimento com pedido de tutela antecipada, objetivando a condenação dos réus no restabelecimento do plano de saúde, bem como danos morais. Afirma, o autor, que possuía contrato de plano de saúde coletivo, cancelado unilateralmente pelo réu, deixando o autor sem o serviço de saúde. Deferimento da gratuidade de justiça e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela. Fl. 161 Regularmente citado,os réus ofereceram contestação argüindo preliminar de ilegitimidade. No mérito afirma o plano de sáude que o autor era beneficiário do plano que o seu contrato era com o estipulante. Aduz que o cancelamento se deu em cumprimento à determinação da ANS no caso de inadimplemento da associação. A segunda ré ASCARJ, afirma que a CEASA rompeu a administração do plano de saúde, a qual contratou novo plano para o pessoal da ativa. O Terceiro réu CEASA, refuta o mérito aduzindo que a autora é aposentada e não tem mais nenhum vínculo com a empresa e que deve buscar continuidade com a Associação ou na UNIMED. Prova documental carreada pelas partes. É o brevíssimo Relatório.DECIDO: Encerrada a fase instrutória, passo ao julgamento do feito. As questões preliminares suscitadas em Contestação têm por fundamento matéria de mérito. Portanto, não importam em objeções procedimentais propriamente e devem ser rejeitadas. No mérito, impende destacar que há entre as partes clara relação de consumo, haja vista amoldarem-se aos conceitos de consumidor e prestador de serviços insculpidos nos artigos 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor. Outrossim, nada impede que os contratos em geral, uma vez firmados, possam ser revistos, desde que veiculem cláusulas abusivas e violadoras de normas cogentes. Neste diapasão, tem-se que se as empresas prestadoras de serviços de saúde inserem em contratos de prestação de serviços cláusulas restritivas de direitos que evidentemente podem ser questionadas judicialmente, como assegura o Código de Defesa do Consumidor. Notadamente ao tratar-se de questão que hiperdimensione a situação de hipossuficiência do consumidor. Quanto aos critérios de exclusão do autor, devem ser feitas algumas considerações. A princípio, é incontroverso que a autora era beneficiária do plano réu.Porém, infere-se dos documentos carreados na inicial, que o autor logrou êxito em demonstrar o vínculo com o estipulante e o réu. De outro lado, no caso de resilição do contrato com o estipulante, o beneficiário tem o direito de manter-se no plano e nas mesmas condições, pagando a integralidade da mensalidade. Este o entendimento de nosso Eg. Tribunal de Justiça. Senão vejamos: 0180673-97.2011.8.19.0001 - APELACAO -1ª Ementa DES. LUCIANO RINALDI - Julgamento: 20/03/2012 - SETIMA CAMARA CIVEL Apelação Cível - Ação de obrigação de fazer c/c reparação por danos morais - Seguro saúde coletivo empresarial - Recusa de cobertura fundada no cancelamento do plano em razão de desligamento da empresa estipulante - Direito de permanecer como segurado (Art. 31 da Lei nº 9.656/98) - Danos morais configurados - Precedentes jurisprudenciais - Provimento parcial do primeiro recurso e negativa de seguimento do segundo, na forma do § 1º-A e caput, do artigo 557, do Código de Processo Civil. Ademais, afigura-se irregular o cancelamento do plano sem que tenha sido dada ciência aos beneficiários, ônus que recai sobre o réu, eis que fato modificativo ou impeditivo do direito do autor.Vejamos: 0379244-82.2009.8.19.0001 - APELACAO -1ª Ementa DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 19/08/2011 - NONA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO COLETIVO. ASSOCIAÇÃO INTERMEDIADORA. EXCLUSÃO. INADIMPLEMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE COBERTURA. MAIOR DENSIDADE SOCIAL NO CONTRATO DE SEGURO-SAÚDE. DANO MORAL CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. O cancelamento de convênio de plano de saúde, sem prévia notificação e por motivo não imputável à consumidora, configura falha na prestação do serviço, solidariamente imputável a todos os componentes da cadeia de consumo, gerando dever de indenizar a todos os fornecedores, independentemente da aferição de culpa, porquanto a responsabilidade civil na espécie é de natureza objetiva. Em função da alta densidade social dos contratos que envolvem prestações de saúde, a injusta negativa de cobertura quando necessário o atendimento médico ou cirúrgico gera muito mais do que um mero inadimplemento contratual, mas situação de desamparo, medo e apreensão, hábeis a configurar dano moral compensável patrimonialmente. Conhecimento e negativa de seguimento do recurso, na forma do caput do art. 557 do CPC. Neste diapasão, considerando o serviço defeituoso prestado pelo réu, que frustra as expectativas inerentes a um contrato de prestação de serviços de saúde (artigo 14, §1º, II, do Código de Defesa do Consumidor), já que não assegura atendimento elementar à manutenção da vida do segurado, não pode este estar obrigado a respeitar a sua exclusão. O reconhecimento da abusividade da conduta adotada pelo réu, por si só, autoriza concluir por sua inexigibilidade face ao segurado. Nesta linha de raciocínio, sendo considerado abusivo o cancelamento do contrato e não podendo ser oposto ao consumidor , e restando incontroverso o fato do mesmo encontrar-se necessitado de cobertura do plano de saúde, impõe-se o a manutenção do contrato. Outrossim, o dano moral decorrente da inadequada conduta da ré é inconteste. Negar a segurado de mais de sete anos atendimento médico, causa transtornos psicológicos muito superiores ao que deve ser considerado mero aborrecimento do cotidiano. Por conseguinte, deve compensar o dano causado, que no entanto, deve ser fixado de forma razoável e criteriosa, para que seja alcançada a sua dupla finalidade: compensatória e pedagógica. Cumpre salientar que, na linha de raciocínio adotada, não se está aqui diante de discussão sobre a aplicação, ou não, de cláusula contratual. Este fundamento tem afastado a caracterização do dano moral em diversos julgados de nosso Tribunal de Justiça. Na espécie, se tem patente descumprimento de obrigação legal que surgiu da existência do contrato de saúde firmado pelas partes. Na hipótese, tenho como apropriado o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que vem sendo praticado em nosso Tribunal de Justiça. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral, para condenar o primeiro réu no restabelecimento do plano de saúde do autor nos mesmos termos antes contratados, com regular emissão de boletos para pagamento, bem como para condenar os réus na compensação por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com correção monetária, a qual observará os índices oficiais de atualização fixados pela egrégia Corregedoria de Justiça estadual, contadas desta data e acrescida de juros moratórios legais, à taxa de 12% (doze por cento) ao ano, na forma do artigo 406 do Código Civil e artigo 161, § 1o. do Código Tributário Nacional contados desde a presente. Condeno os réus ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado , estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Publique-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 27.06.2013.
